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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A

Comissões especializadas permanentes

Na sequência da eleição para a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores de 16 de outubro de 2016, 
importa fixar o elenco e composição das comissões espe-
cializadas permanentes da Assembleia Legislativa.

De acordo com os artigos 35.º e 41.º do Regimento da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res, o elenco, as matérias de competência e a composição 
das comissões especializadas permanentes são fixados 
por resolução da Assembleia Legislativa. Nos termos dos 
mesmos artigos, o número das comissões especializadas 
permanentes não pode ser inferior a quatro e a respetiva 
composição, com um mínimo de sete e um máximo de 
treze deputados, deve corresponder às relações de voto dos 
partidos representados na Assembleia Legislativa.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores aprova, nos termos regimentais e estatutários 
aplicáveis, o seguinte:

Artigo 1.º
Elenco das comissões

O elenco das comissões especializadas permanentes da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
discriminado pela denominação e matérias de competência, 
é o seguinte:

i) Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 
Trabalho:

Assuntos constitucionais, estatutários e regimentais;
Organização e funcionamento da Assembleia Legis-

lativa;
Comunicação social;
Ordenamento do território;
Ambiente;
Trabalho e formação profissional.

ii) Comissão de Política Geral:

Administração pública, regional e local;
Ordem pública e proteção civil;
Comunidades açorianas;
Construção europeia, sem prejuízo da competência, em 

razão da matéria, de outras comissões;
Tratados e acordos internacionais;
Habitação e equipamentos;
Urbanismo.

iii) Comissão de Assuntos Sociais:

Educação;
Cultura;
Ciência e tecnologia;
Saúde;
Solidariedade e segurança social;
Juventude;
Desporto.

iv) Comissão de Economia:
Planeamento e estatística;
Tesouro, contribuições e impostos;
Orçamento e contabilidade pública;
Privatizações;
Transportes;
Agricultura;
Pescas;
Turismo;
Comércio, indústria e energia;
Desenvolvimento rural;
Cooperativismo.

Artigo 2.º
Composição das comissões

1 — As comissões especializadas permanentes são 
compostas, cada uma, por treze deputados, assim distri-
buídos:

a) O Partido Socialista (PS), o Partido Social Democrata 
(PSD) e o Partido Popular (CDS -PP) integram todas as co-
missões especializadas permanentes, indicando sete, quatro 
e um deputados, respetivamente, para cada comissão;

b) O Bloco de Esquerda (BE) integra duas comissões 
especializadas permanentes, indicando um deputado para 
cada uma delas;

c) O Partido Comunista Português (PCP) e o Partido 
Popular Monárquico (PPM) integram, cada um, uma co-
missão especializada permanente.

2 — O Bloco de Esquerda (BE), o Partido Comunista 
Português (PCP) e o Partido Popular Monárquico (PPM) 
escolhem as comissões especializadas permanentes que 
integram, pela ordem do partido mais votado na eleição 
para a Assembleia Legislativa, escolhendo posterior-
mente o Bloco de Esquerda (BE) a segunda comissão 
que integra.

3 — O Bloco de Esquerda (BE), o Partido Comunista 
Português (PCP) e o Partido Popular Monárquico (PPM) 
podem ainda participar, cada um, em mais uma comissão 
especializada permanente, de sua livre escolha, sem direito 
a voto.

4 — A participação referida no número anterior será 
considerada em serviço, para todos os legais efeitos.

Artigo 3.º
Composição da comissão permanente

A Comissão Permanente é composta por vinte e cinco 
deputados, sendo treze do Partido Socialista (PS), sete do 
Partido Social Democrata (PSD), dois do Partido Popular 
(CDS -PP), um do Bloco de Esquerda (BE), um do Par-
tido Comunista Português (PCP) e um do Partido Popular 
Monárquico (PPM).

Artigo 4.º
Apoio técnico e administrativo

Cada Comissão desta Assembleia Legislativa tem direito 
a usufruir de apoio técnico e administrativo, através da 
afetação de um assistente administrativo e de um técnico 
superior, nos termos previstos na alínea a) do artigo 20.º, na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º e na alínea b) do artigo 33.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de 
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dezembro, que aprovou a Orgânica dos Serviços da As-
sembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
alterado e republicado pela Decreto Legislativo Regional 
n.º 43/2012/A, de 9 de outubro, sob orientação direta do 
presidente de cada uma das comissões.

Artigo 5.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente resolução entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação e produz efeitos à data da sua aprovação.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 18 de novembro de 2016.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 19/2016/A

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos da alínea a) do artigo 34.º da 
Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, aprovar o Programa do 
XII Governo Regional dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 18 de novembro de 2016.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 

salvaguarda do património cultural imaterial existente no 
seu território por via da inventariação e de medidas de 
proteção, promoção e divulgação em cooperação com os 
indivíduos, as comunidades e as regiões.

Em Portugal esta Convenção foi aprovada através da 
Resolução da Assembleia da República n.º 12/2008, de 
26 de março, e ratificada pelo Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 28/2008, de 26 de março. Em desenvolvimento, 
o Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 149/2015, de 4 de agosto, veio aprovar 
o regime jurídico de salvaguarda do património cultural 
imaterial nacional, bem como as medidas de inventaria-
ção, salvaguarda e os domínios abrangidos. Assim, esse 
património imaterial abrange os domínios:

a) Tradições e expressões orais, incluindo a linguagem 
como vetor do património cultural imaterial;

b) Expressões artísticas e manifestações de caráter per-
formativo;

c) Práticas sociais, rituais e eventos festivos;
d) Conhecimentos e práticas relacionadas com a natu-

reza e o universo;
e) Competências no âmbito de processos e técnicas 

tradicionais.

O referido Decreto -Lei preceitua no seu artigo 5.º que 
«a iniciativa para a inventariação pertence ao Estado, às 
Regiões Autónomas, às autarquias locais ou a qualquer 
comunidade, grupo, ou individuo ou organização não 
governamental de interessados».

Sendo a Madeira e o Porto Santo ilhas ricas nestes do-
mínios, fruto de uma história de quase 600 anos e de uma 
cultura ímpar pois nestes territórios cruzaram -se vários 
povos e civilizações, importa reafirmar na Região a apli-
cação dos objetivos da Convenção para a Salvaguarda do 
Património Cultural Imaterial como forma de identificar, 
recuperar, proteger, valorizar, potenciar essas manifesta-
ções culturais e fortalecer a nossa identidade e memória 
coletiva.

Sem prejuízo do disposto no Decreto -Lei n.º 139/2009, 
de 15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 149/2015, de 
4 de agosto, sobre o património cultural imaterial nacional, 
é importante estabelecer um regime jurídico de salvaguarda 
do património cultural imaterial da Região, atendendo às 
nossas especificidades e realidades e à existência de orga-
nismos culturais próprios, numa expressão de aprofunda-
mento da autonomia regional no que à cultura diz respeito.

A aprovação do presente regime jurídico dará conti-
nuidade ao trabalho de recolha, preservação e divulgação 
que vem a ser desenvolvido ao longo das últimas décadas, 
não só pelas entidades públicas regionais, nomeadamente 
através da operacionalização de uma base de dados regional 
para a inventariação do património cultural imaterial, mas 
igualmente por associações e outras entidades privadas.

Foi auscultada a Comissão Nacional de Proteção de 
dados.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta nos termos da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 227.º da Constituição da República do Portuguesa, da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea p) do artigo 40.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, e do artigo 5.º do Decreto -Lei 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 40/2016/M

Regime Jurídico de Salvaguarda do Património Cultural
Imaterial da Região Autónoma da Madeira

A Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural 
Imaterial foi adotada pela Conferência Geral das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) a 
17 de outubro de 2003. Esta Convenção foi elaborada tendo 
em consideração «a profunda interdependência entre o pa-
trimónio cultural imaterial e o património material cultural 
e natural» e tendo em conta, entre outros fatores, que os 
processos de globalização e de transformação social acar-
retam, tal como os fenómenos de intolerância, «...graves 
ameaças de degradação, de desaparecimento e de destrui-
ção do património cultural imaterial, em especial, devido à 
falta de meios para a sua salvaguarda». A UNESCO definiu 
como «património cultural imaterial as práticas, represen-
tações, expressões, conhecimentos e aptidões bem como 
os instrumentos, objetos, artefactos e espaços culturais que 
lhe estão associados — que as comunidades, os grupos, 
e sendo o caso, os indivíduos reconheçam como fazendo 
parte integrante do seu património cultural» e acrescenta 
que esse património «...transmitido de geração em geração, 
é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em 
função do seu meio, da sua interação com a natureza e da 
sua história, incutindo -lhes um sentimento de identidade e 
de continuidade, contribuindo, desse modo, para a promo-
ção do respeito pela diversidade cultural e pela criatividade 
humana». Nesse sentido, a Convenção estipulou que aos 
Estados compete adotar as medidas necessárias para a 


